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Parto dos fundos 
que Bruxelas vai 
atribuir aos 27 
Estados-membros 
da UE são a fundo 
perdido, o que 
exige um ainda 
maior escrutínio, 
diz a advogada Sara 
Estima Martins. 

JOÃO MALTEZ 
jmaltez@negocios.pt 

Lex 

SARA ESTIMA MARTINS  SÓCIA DA SRS E ESPECIALISTA EM DIREITO EUROPEU 

"É essencial que, desta vez, 
os fundos europeus 
sejam bem aproveitados" 

o Plano de Recupera-
ção e Resiliência 
(PRR) para respon-
der à crise causada 
pela pandemia está 

longe de serunânime. Contudo, tal 
como diz ao Negócios Sara Estima 
Martins, soma  da SRS Advogados 
e especialista em direito europeu. 
"nenhumplano saiaunânime, mas 
hámuitas e grandes oportunidades 
para as empresas e para o país e é 
essencial que, desta vez, os fundos 
sejam bem aproveitados". Mais, 
adianta, é fundamental que a sua 
utilização "seja rigorfflamente 
acompanhada e transparente". 

Uma das críticas que têm sido 
feitas ao PRR é de que grande 
parte das verbas se destina ao 
setor público. A crítica é justa? 
Não devemos esquecer que as 

verbas do PRR são apenas uma 
parte dos fluidos europeus desti-
nados a Portugal para os próximos 
anos. E expectável que, no âmbito 
do Quadro Financeiro Plurianual 
para 2021-2027, que terá uma do-
tação de 33,6 mil milhões de euros 
para Portugal, hája umapercenta-
gem mais significativa de apoios 
para o setor privado. 

I, • 

Até que ponto podem as ver-

 

bas para o setor público be-

 

neficiar o setor privado? 
Muitos projetos terão de ser 

executados com recurso a contra-
tação pública, o que vai acabar por 
indiretamente beneficiar o setor 
privado e o emprego. 

Que tipo de projetos? 
Dou-lhe alguns exemplos: es-

tão previstas no PRR extensões 
das linhas de metro de Lisboa e do  

Porto, assim como investimentos 
em ligações rodoviárias. Em qual-
quer dcx,w casos será decerto ne-
cessário recorrer à conlrataçãopú-
blica. Muitos investimentos pre-
vistos para o setorpúblico,seja em 
transportes, em infraestruturas ou 
na promoção da eficiência da ad-
ministraçãopública, podem ter um 
impacto positivo indireto no setor 
privado e na economia em geral, 
assim como na atratividade dorviís 
para investimento estrangeira 

Com as limitações que Bruxe-
las impôs, ao nível das áreas 
beneficiárias do investimento, 
havia margem de manobra 
para as autoridades portugue-
sas fazerem diferente? 
A Comissão Europeia previu 

linhas gerais para guiar os Estados-
-membros na preparação dos pla-
nos nacionais. Definiu, por exem-
plo, que os investimentos deviam 
centrar-se em áreas como as ener-
gias limpas e renováveis, a eficiên-

  

cia dos edificios, os transportes 
sustentáveis, a digitalização da ad-
ministraçãopública ou a capacita-
ção digital das empresas e das pes-
soas. Foi dada margem aos Esta-
dos-membros para desenharemos 
seus planos e fazerem opções. 

Outra das críticas prende-se 
com o escrutínio àforma como 
as verbas serão utilizadas. Os 
mecanismos de controlo são 
os necessários para acautelar 
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"A informação 
sobre o PRR 
ainda é escassa" 

Mar i I ine Alves 

É fundamental que 
a implementação 
dos fundos [do Plano 
de Recuperação] 
seja rigorosamente 
acompanhada 
e transparente. 

más utilizações das verbas 
comunitárias? 
É fundamental que a imple-

mentação dos findos seja rigoro-
samente acompanhada e trans-
parente, tanto mais que a maio-
ria dos findos previstos no PRR 
são subvenções, ou seja, são ver-
bas atribuídas a fundo perdido. 
Isto traz consigo uma maior EXi-

gência. 

O que é que Bruxelas exige? 
As regras europeias exigem 

que os planos nacionais incluam 
mecanismos de acompanhamen-
to e execução, assim como depre-
venção e conesão de situações de 
corrupção ou de fraude. O PRR 
submetido a consulta pública pre-
vê de facto a criação de um siste-
ma de controlo interno, reforça-
do com a intervenção da ,Inspe-
ção- Geral de Finanças. E abso-
lutamente crítico que, neste as-
peto, a implementação do PRR 
funcione muito bem. 

E que se usem as verbas... 
Também é crucial que este 

mecanismo seja plenamente 
aproveitado, ou seja, que a totali-
dade dos findos disponíveis seja 
ufili7ada. Nenhum plano seria 
unânime, mas há muitas e gran-
des oportunidades para as em-
presas e para o país e é essencial 
que, desta vez, os findos sejam 
bem aproveitados. 

Como é que será operaciona-
lindo este programa de estí-
mulos de âmbito europeu? 
Cada plano nacional tem de 

cumprir vários passos para que 
possa ser implementado. Deve 
ser entregue à Comissão até 30  

de abril, sendo depois avaliado 
pela Comissão no prazo de dois 
meses, e aprovado pelo Conselho 
no mês seguinte. Uma vez apro-
vado um plano nacional, a Co-
missão já poderia, à partida, co-
meçar a fiwer pagamentos. 

Bruxelas vai esperar que to-
dos os PRR dos 27 Estados-
-membros sejam entregues 
para que os programas nacio-
nais avancem? 
Até 13% dos fundos podem 

ser pagos sob a forma de pré-fi-
nanciamento, no prazo de dois 
meses após a obtenção das apro-
vações necessárias. Depois, duas 
vezes por ano, podem ser apre-
sentados pedidos de pagamento 
à Comissão. Compreensivelmen-
te, há muita expectativa sobre a 
iniplementação deste mecanis-
mo europeu. 

Quanto ao financiamento 
deste programa, a aprovação 
pelos diferentes parlamentos 
nacionais desta medida po-
derá atrasar o processo? 
Esse é =elemento que pode 

ter impacto no calendário da im-
plementação dos planos. Para 
possibilitar esta forma de finan-
ciamento, o Conselho teve de 
adotar a chamada Decisão de Re-
cursos Próprios. Essa decisão 
tem de ser ratificada por todos os 
Estados-membros. O objetivo 
inicial era ter o processo de rati-
ficação finalizado antes doverão. 
Ora, se isso atrasar, os pagamen-
tos também atrasarão. De acordo 
com o último balanço, 13 Esta-
dos-membros, entre os quais Por-
tugaLjá ratificaram a decisão, o 
que significa que faltam14. ■ 

A SRS criou uma "task force" 
multidisdplinar direcionada 
para o Plano de Recupera-
ção e Resiliência (PRR), que 
vai coordenar. É um bom de-
safio? 
Atendendo à matéria em 

causa, entendeu-se fazer senti-
do que esta "task force" fosse 
coondenada por um advogado da 
área de direito europeu e da con-
corrência, e eu assumi esse papel 
com muito entusiasmo. 

Que áreas de prática estão 
envolvidas na "task force"? 
Estão envolvidos neste pro-

jeto,parajá, advogados das equi-
pas de societário, financeiro,pú-
blico, fiscal e laboraL À medida 
que for sendo necessário, cole-
gas de outras áreas, ougue sejam 
especialistas nos setores emcau-
sajuntar-se-ão à equipa. 

Porque é que decidiram 
avançar com este serviço ju-
rídico específico? 
Já antes de o PRR ser colo-

cadoemconsultapública, come-
çámos a receber pedidos de es-
clarecimentos das empresas. A 

Já antes de o PRR 
ser colocado em 
consulta pública, 
começámos a 
receber pedidos 
de esclarecimentos 
das empresas.  

informação disponível era, e ain-
da é, escassa e pouco concreta, 
mas é expectável que muito ra-
pidamente comece a ser adota-
da legislação, e por isso é neces-
sário ter uma equipa que faça 
esse acompanhamento e identi-
fique todas as oportunidades. 

Em concreto, o que é que se 
propõem fazer? 
Pretendemos que a equipa 

que criámos ajude as empresas 
em todas as fases deste processo 
e que sejaum verdadeiro parcei-
ro no qual elas se possam apoiar, 
desde a identificação das melho-
res oportunidades, passando 
pela negociação com as autori-
dades e agências responsáveis 
pelos programas, até à concreti-
zação dos contratos e projetos. 

O que fará de diferente a 
vossa equipa, já que outras 
sociedades se propõem 
prestar este mesmo tipo de 
serviço jurídico? 
O principal objetivo da SRS 

foi reunir uma equipa coesa e 
que inclua especialistas em to-
das as áreas e setores de ativida-
depotenciahnente relevantes. Se 
umprojeto de investimento tiver 
uma vertente fiscal e laboral, os 
colegas dessas áreas serão cha-
mados a integrar essa equipa 
concreta. Se o projeto tiver uma 
componente de financiamento 
bancário e visar o setor energé-
tico, colaborarão colegas da área 
debancário e financeiro e quese-
jam especialistas em energia. Te-
remos um equipa de base com 
grande experiência, que assegu-
rará a resposta mais eficiente 
para cada projeto concreto. ■ 


